Um novo tempo para o Sindicato
Desde o I Congresso dos Trabalhadores da Unicamp, realizado em 1991, o Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp (STU) se fortaleceu e ampliou sua democracia. Vamos agora para o VIII Congresso, previsto para os dias 2, 3 e 4 de dezembro de 2005. Apresentamos a tese da diretoria do STU que incorpora a visão política proposta pela chapa 4 – Alerta Unicamp – Um novo tempo para o Sindicato, vencedora da última eleição do sindicato. 
Sindicato unificado em um só programa

A última eleição para a diretoria do STU, ocorrida em 2005, garantiu o fim da proporcionalidade e trouxe de volta a política de um sindicato unificado em torno de um só programa de gestão, isto é, a chapa vencedora é a que de fato assume a direção da entidade. No processo anterior, cada grupo indicava seus diretores de acordo com a proporcionalidade de votos recebidos. Não existia o compromisso das chapas com o programa da entidade, que pelo Estatuto era o programa da chapa vencedora, mas na prática, cada grupo mantinha a disputa permanente do seu programa. 

Na disputa para o STU, o que se viu foi uma aliança tácita entre a chapa ligada à reitoria e o grupo “Vamos à Luta”, cujo objetivo era criar um ambiente de desqualificação do debate e lançar a desconfiança em relação ao sindicato, se omitindo de discutir sobre o balanço da política aplicada no sindicato e as alternativas para a categoria. Aliás, essa postura foi que conduziu a ação desses grupos durante a gestão do sindicato, particularmente após o VII congresso. Em maioria na Coordenação de finanças agiram em bloco para permanentemente colocarem sob suspeita a ação da diretoria, buscando atingir a chapa Alerta Unicamp. Mantiveram uma política desleal de plantar notas em jornal da cidade, buscando atingir pessoas e a direção da entidade, muitas dessas notas reforçavam as opiniões da reitoria. Também chegaram, no caso o representante da chapa “Apesar de Você” no Fórum das Seis, a assinar nota com a reitoria, durante a greve/2004, condenando a manifestação dos estudantes durante a ocupação do Consu – isso sem passar por nenhum Fórum da entidade. Essa política de desconstrução repercutiu na categoria e causou prejuízos. O fim da proporcionalidade expressou o sentimento dos trabalhadores de ver a diretoria unificada em torno de um único programa no Sindicato. A vitória da chapa Alerta Unicamp “Um novo tempo para o Sindicato” expressou o anseio da maioria dos seus associados.

A nova diretoria, empossada em 6 de setembro de 2005, já disse a que veio. Na semana da posse, numa situação de muitas dificuldades, teve que enfrentar uma campanha orquestrada de desfiliações do sindicato e a tentativa de descredenciar a vitória da chapa Alerta Unicamp, que obteve 46% do votos na eleição. Encaminhou a mobilização pela LDO, devido ao veto do governo Alckmin, ao aumento dos recursos para as universidades, aprovados pelos deputados em junho de 2005. Realizou durante esse período dois seminários de planejamento. Está enfrentando a luta contra  a ampliação de jornada na área hospitalar, acompanhada do debate da desvinculação. Esta na articulação das entidades na luta contra o PLC 30/05 e vai organizar as mobilizações contra o Fundo Previdenciário do Alckmin. Está encaminhando a luta dos trabalhadores da Funcamp, ameaçados por novo acordo do MPT com a Unicamp/Funcamp. Manteve o calendário da Semana da Consciência Negra, inclusive com a realização de vários debates, participação na Marcha contra o Racismo, Pela Igualdade e pela Vida, realizou com sucesso o Torneio Zumbi dos Palmares e assumiu o desafio de realizar, ainda este ano, o VIII Congresso dos trabalhadores da Unicamp, cumprindo o calendário previsto pelo Estatuto do STU.

Novos desafios para o Sindicato

O principal desafio para a nova diretoria eleita é fortalecer o sindicato. É preciso superar problemas de organização e fortalecer a política de formação. Esta não é uma tarefa fácil diante de uma conjuntura que não valoriza saídas coletivas. Essa é a tônica dos tempos de neoliberalismo: cada um por si. Nosso desafio é aumentar a confiança dos trabalhadores na entidade, fortalecer e estimular espaços de organização como o Conselho de Representantes – CR, as Cipas, as Comissões de base, ou Comissões especiais como as da Funcamp, Patrulheiros, Sistema Educativo, Departamento de Aposentados, Meio Ambiente, Gênero, Raça, entre outras. Também é preciso fortalecer o processo de Formação dos trabalhadores para que a vanguarda esteja preparada para a disputa ideológica dos nossos dias. Devemos viabilizar a escola de formação do Sindicato que buscará integrar a formação política com o desenvolvimento cultural dos trabalhadores.  A construção da nossa sede, já em fase de encaminhamento nos seus trâmites iniciais, deverá dar melhores condições para encaminhar e fortalecer as políticas de organização e formação.

Fortalecer o Sindicato, aprimorar a construção de orçamento para melhorar as finanças

Manter a situação e o equilíbrio das finanças do sindicato não é tarefa fácil. O volume das demandas que o sindicato atende é enorme. Além do pessoal que trabalha na entidade atendendo várias áreas, é necessário manter um jurídico atuante para responder um grande número de demandas jurídicas individuais e coletivas. Sem contar as lutas que pipocam a todo o momento como as da previdência, LDO, reforma sindical e trabalhista, reforma universitária, dentre outras. As nossas campanhas salariais, articuladas com o Fórum das Seis tem sido vitoriosas, mas cada vez são mais longas e demandam grande quantidade de recursos. Além disso, é preciso estar em sintonia com as lutas gerais dos trabalhadores, participando em todo país de articulações e mobilizações na defesa de nossos direitos e conquistas. É por isso que nosso sindicato é filiado a CUT e a Fasubra e participa dos seus Fóruns, além de nossa presença em vários outros Fóruns de trabalhadores. Nosso sindicato é reconhecido na cidade e no país como uma importante referência na defesa da saúde do trabalhador. Nossa imprensa produz ao longo do ano jornais, boletins, revistas, cartilhas, cartazes, faixas, enfim uma grande quantidade de materiais. Todas as conquistas do sindicato custam caro e seu preço é repartido somente com os associados do sindicato, mas quando vem o reajuste, por exemplo, todos recebem. Por isso, para garantir a responsabilidade para todos estamos propondo que o VIII Congresso, autorize a contribuição da TAXA ASSISTENCIAL, para que os não-associados do STU, que também se beneficiam das conquistas obtidas através das lutas do sindicato, venha a contribuir com parte do financiamento dessa luta. Além disso, vamos intensificar a CAMPANHA DE SINDICALIZAÇÃO, incorporando novos sócios para fortalecer a organização e as finanças do sindicato; DESENVOLVER PARCERIAS que não que comprometam a independência do sindicato para desenvolver projetos; instituir contribuição dos aposentados celetistas e manter uma política de continuidade e aprimoramento na CONSTRUÇÃO DO ORÇAMENTO, visando sempre maior visibilidade e à melhoria do atendimento do associado. Essas propostas de estruturação financeira do sindicato visam, além de melhorar nossas condições para luta, também estruturar um patrimônio para a entidade, dotando-a de melhores condições para oferecer aos trabalhadores espaços de integração. O primeiro desafio é a CONSTRUÇÃO DA SEDE DO SINDICATO.

Resoluções:

►Para garantir a responsabilidade de todos, o VIII Congresso deve autorizar a contribuição da TAXA ASSISTENCIAL, para que os não-associados do STU, que também se beneficiam das conquistas obtidas através das lutas do sindicato, venham a contribuir com parte do financiamento dessa luta;

► Intensificar a CAMPANHA DE SINDICALIZAÇÃO, incorporando novos sócios para fortalecer a organização e as finanças do sindicato; 

►DESENVOLVER PARCERIAS que mantenha a independência do sindicato em seus projetos;

 ►Autorizar a contribuição de mensalidades para os aposentados CLT; 

►Manter uma política de aprimoramento contínuo na CONSTRUÇÃO DO ORÇAMENTO, visando sempre maior visibilidade e à melhoria do atendimento do associado  e a manutenção do STU.

►Construir a SEDE DO SINDICATO

JURÍDICO

Análise do trabalho desenvolvido 

No conjunto dos avanços organizacionais conquistados pela categoria, entende-se necessária uma mudança conceitual de assessoria jurídica e da própria cultura instituída pelo movimento sindical, reafirmando a vocação vanguardista do Sindicato. As questões e necessidades que são colocadas pelos trabalhadores apontam insistentemente para a necessidade de uma atuação cada vez mais coletiva e preventiva na resolução dos problemas. Questões extremamente graves e absolutamente presentes no âmbito da universidade jamais poderão ser efetivamente solucionadas dentro de um enfoque individual de assistência ao trabalhador.

As questões de saúde do trabalhador, o assédio moral no ambiente de trabalho, a valorização do servidor público e o próprio fortalecimento do equipamento estatal, tem como pano de fundo a organização do trabalho e a forma como se estabelecem as relações hierárquicas e de poder na Universidade Estadual de Campinas, o que sem sombra de dúvida, só poderá ser efetivamente enfrentado de forma coletiva.

O STU deve lutar pela manutenção  de um Departamento Jurídico fortalecido,  respeitado, atuante, trabalhando através de ações preventivas e coletivas, no âmbito administrativo e judicial, recorrendo até mesmo à algumas atividades desenvolvidas pelo Ministério Público, em que o Sindicato tem efetiva legitimidade.

PATROCÍNIO DE AÇÕES JUDICIAIS INDIVIDUAIS

Não obstante, é certo que as questões pessoais, pertinentes a cada sócio individualmente, sempre serão objeto da atuação jurídica, razão pela qual, propõe-se seja a mesma remunerada mediante 5,0% do resultado das ações. 


Importante salientar, que a remuneração cobrada sob o resultado da ação, põe fim ao estigma de que o advogado do sindicato não tem interesse na solução do problema, na medida em que não vislumbra qualquer vantagem econômica com a mesma.

  
A cobrança de porcentagem sob o resultado final da ação implicaria ainda um enorme fortalecimento da atuação sindical, na medida em que possibilitaria a criação de um fundo para subsidiar o pagamento das custas processuais e despesas com perícias, que na prática, impedem o acesso dos trabalhadores à justiça, criando um campo ainda mais amplo para os desmandos patronais.


O referido fundo para o pagamento de custas processuais e perícias judiciais poderia ser criado com o repasse pelo escritório, de 1,0% dos resultados de cada ação. 

           Importante salientar ainda, que a cobrança de porcentagem sob o resultado final da ação, implicaria ainda em uma importante mudança na mentalidade e na postura do associado.

RESOLUÇÕES:
· Potencializar a ação do jurídico para que as respostas às demandas tenham um tratamento coletivo;

· Reestruturar o jurídico para melhorar o atendimento ao associado;

· Fixar para as ações individuais um percentual de 5% do resultado final das ações;

· Compor com parte desse recurso um Fundo para subsidiar o pagamento das custas processuais e despesas com perícias, que na prática acabam impedindo o acesso dos trabalhadores a justiça;

· Informatizar o banco de dados do jurídico, com o objetivo de agilizar o retorno de informações aos associados no que se refere a processos, prazos, etc. 

DO ACOMPANHAMENTO JURÍDICO JUNTO ÀS COMISSÕES PROCESSANTES PERMANENTES

A Comissão Permanente Processante II da Unicamp é responsável pela apuração de faltas, responsabilização e punição de servidores técnicos e administrativos da Universidade. 

Recebida a denúncia e determinada a abertura do Processo Administrativo Disciplinar, o servidor é convocado para comparecer perante a Comissão Processante, acompanhado de procurador devidamente constituído, para sortear os membros acompanharão os trabalhos, recebendo, nesta oportunidade, a “Portaria de Enquadramento Inicial”.

Recebida a Portaria de Enquadramento Inicial, o advogado constituído agenda uma reunião com o Indiciado, para definir a linha de defesa e principais argumentos a serem utilizados em seu “depoimento pessoal”, oportunidade em que o servidor pode falar e se defender sobre as acusações que lhe são imputadas.

A audiência em que o Indiciado presta seu depoimento pessoal se estende por todo um período, sendo das 9:30h às 12h ou das 14h às 17h. Após o depoimento pessoal, é facultado ao Indiciado oferecer até 05 (cinco) testemunhas de defesa que serão ouvidas pela Comissão.    

Em cada Processo Administrativo Disciplinar, a Comissão Processante costuma ouvir, em média, outras 5 (cinco) testemunhas, perfazendo um total de 10 (dez) testemunhas por processo.Para oitiva de cada testemunha, são designadas audiências que se estendem por todo um período, das 9:30h às 12h ou das 14h às 17h.

Para a instrução processual de cada Processo Administrativo, são despendidas no mínimo 33 (trinta e três) horas de acompanhamento jurídico. Encerrada a instrução processual, é aberto prazo de 20 (vinte) dias para a realização de defesa escrita. As decisões proferidas pela Comissão Processante que acarretam penalidade ao trabalhador, via de regra, são remetidas para a reapreciação pelo Poder Judiciário.

Os trabalhos de apuração da Comissão Processante são posteriormente aproveitados em processos judiciais para cobrar direitos dos trabalhadores, como indenização por danos morais decorrentes do próprio Processo Administrativo Disciplinar, das imputações feitas e não comprovadas pela Universidade ou mesmo pelo descumprimento de normas trabalhistas que tenham sido constatadas ao longo do processo.

Em função da atuação agressiva junto à Comissão Processante, não há mais indiciamento de funcionários que apresentam problemas de saúde como alcoolismo, distúrbios psiquiátricos, ou mesmo deficiências funcionais decorrentes de LER/DORT.

RESOLUÇÕES

Diante do quadro apresentado, as propostas para a melhoria no atendimento do jurídico são:

· A diretoria deve analisar, diante das necessidades e anseios da categoria, a conveniência da disponibilidade permanente de uma EQUIPE DE TRABALHO qualificada para atender as demandas apresentadas.

· Os diretores da Coordenação do Jurídico atuar de forma horizontal, como uma atuação política de acordo com a necessidade de acompanhamento dos associados e em sintonia administrativa com o funcionário responsável pelo jurídico do STU.

Um período de lutas

O STU, juntamente com o Fórum das Seis, está encaminhado a luta em defesa de conquistas e direitos dos trabalhadores e da universidade pública.  No ano passado, enfrentamos uma dura greve após o reitor Brito anunciar sete reajustes “Zero”. Após mais de sessenta dias de greve, saímos vitoriosos e mantivemos a política conquistada na greve de 2000, pela manutenção do poder de compras dos salários. Essa vitória envolveu a comunidade das três universidades, onde a união dos trabalhadores, com o apoio dos estudantes, teve papel de destaque, chegando até mesmo ocupar o prédio da reitoria e Conselho Universitário da Unicamp. Este ano, a luta salarial conseguiu arrancar um acordo de reposição da inflação, com reajuste de 5% mais 2,38%. O Fórum das Seis, aproveitando as contradições da bancada de sustentação do governo Alckmin, conseguiu aprovar no mês de julho de 2005, na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, o aumento da dotação orçamentária de 30% para 31% para educação pública, sendo que o repasse para as universidades passaria de 9,57% para 10% e seria destinado 1% para as FATECS e ETES. O brilho dessa importante vitória foi ofuscado no mês de agosto de 2005 pelo veto do governo Alckmin à proposta. A falta de empenho dos reitores da UNICAMP, USP e UNESP, no sentido de pressionar o governador ficou evidente. No caso da Unicamp, sequer a reitoria permitiu a aprovação de moção no Consu reforçando a luta pelo aumento. Apesar da intensa mobilização do Fórum das Seis, inclusive encaminhando uma greve e convocando várias manifestações na Assembléia Legislativa (AL), prevaleceu o veto do governador. A posição do STU, Adunicamp e DCE, manifestando dificuldades de mobilização, foi a de encaminhar a luta convocando paralisações nos dias de atos na AL. Com a manutenção do veto, as entidades canalizam a pressão pela Lei Orçamentária que deve ser aprovada até o final de 2005 e o STU deve se empenhar na luta para o aumento da cota de 31% para educação e de 10% do ICMS para as 3 universidades paulistas.

Lutar contra a precarização e a flexibilização de direitos

Aqui na Unicamp, sentimos o impacto da precarização no início dos anos 90, período que se fortaleceu a implantação do neoliberalismo, esta nefasta política dos países ricos que ampliou a exclusão social e a miséria mundial.  Foi nesse período que, na gestão do reitor Vogt, teve início o desmonte de vários setores operacionais na Unicamp (manutenção, obras, limpeza, etc) e a substituição por trabalhadores terceirizados. Paralelo a essa política se intensificaram as contratações pela Funcamp. Essa política excludente e opressora prejudica os direitos e conquistas dos trabalhadores, pois a pressão passa a ser de nivelamento por baixo. Além disso, é um desastre para a organização dos trabalhadores que divididos nas questões salariais e na representação sindical, ficam enfraquecidos. A não realização de concursos públicos é também um grande prejuízo para os trabalhadores e a população. A terceirização, assim como nos serviços públicos, vem sendo uma prática comum nas empresas privadas, como uma política de reestruturação produtiva iniciada no Brasil da década de 90. Essa política de terceirização agravou as condições de trabalho, pois, a partir daí, foram introduzidos os contratos por tempo determinado, banco de horas e os contratos temporários de trabalho. Todas essas práticas trouxeram prejuízos para os trabalhadores e, do ponto de vista dos patrões, é o caminho para a reforma trabalhista. 
Resoluções

· Lutar contra  a reforma sindical e trabalhista;

· Lutar contra a precarização e a flexibilização de direitos, no âmbito da universidade e fora dela. 

Continuísmo da reitoria

A sucessão do reitor Brito pelo seu vice prof. Tadeu, eleito em consulta antecipada realizada no mês de março de 2005, não significou alteração significativa na política da universidade. Ao contrário, foi uma manobra continuísta que não permitiu o aprofundamento do debate e a organização de outras correntes de modo a ampliar e democratizar o debate na comunidade. Essa situação levou o STU a indicar voto nulo na consulta.

A gestão Tadeu, embora tenha incorporado novas forças políticas, mantém uma política conservadora, bastante comprometida com a política de Alckmin/PSDB. Também dá continuidade a uma política mercantilista na universidade, sem compromissos com os movimentos sociais. Não tem se negado a receber e discutir com o STU. Porém, na maioria das vezes, as negociações são meras formalidades, sem que a reitoria apresente qualquer resultado efetivo para os trabalhadores.

Os trabalhadores devem estar atentos e prontos a fazer oposição às medidas dessa reitoria que signifiquem retrocessos democráticos e ameaças as nossas conquistas.

Derrotar Alckmin e o continuísmo conservador

O governador Geraldo Alckmin é candidato à sucessão de Lula. Ele representa o pensamento conservador e a continuidade da política de FHC e do PSDB/PFL, derrotada nas últimas eleições. Alckmin no governo do Estado cumpriu à risca as políticas neoliberais.  Ele sucateou e privatizou serviços públicos e realiza um governo de compromisso com a elite conservadora paulista. A política de desmonte do Estado pelos tucanos continua. Agora a moda é a entrega dos serviços públicos às Organizações Sociais (OS) e até a comercialização de conta-salários de servidores públicos com os bancos. O tucano José Serra, eleito prefeito de São Paulo, chegou ao cúmulo de apresentar proposta  privatizando os uniformes dos estudantes da rede municipal, para que servissem de outdoor de empresas. A grande mídia faz toda uma blindagem no governador, não deixando chegar à opinião pública as críticas, falhas e eventuais acusações contra o governo. Mesmo órgãos de imprensa como o Jornal da Unicamp que constantemente discorre matérias de análises do governo Lula, se “omite” de qualquer crítica as políticas do governo do estado.    

É por isso que devemos ficar com um pé atrás com propostas como a da DESVINCULAÇÃO DO COMPLEXO HOSPITALAR DA UNICAMP que vem do governo do estado, com apoio da reitoria, que visa tirar o hospital do controle da universidade e passá-lo para a Secretária da Saúde. Aliás, o complexo Hospitalar da Unicamp só sobreviveu e chegou aonde chegou, mantendo-se integralmente público, porque esteve sob a proteção da comunidade universitária. Devemos lutar para manter o complexo hospitalar da Unicamp vinculado à universidade.

Outra proposta do governo do estado é a criação do FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE SÃO PAULO, que inclui a Unicamp. O STU participa do Fórum das entidades de servidores públicos do Estado de São Paulo que se mobiliza contra a proposta do Projeto de Lei Complementar nº 30/2005, que de inicio já apresenta muitos problemas. É preciso garantir a mobilização para que nossos direitos e conquistas e também as conquistas da população sejam mantidas. 

Resoluções:

· Defesa do complexo hospitalar da Unicamp, mantendo-o vinculado à universidade. 

· Lutar para a manutenção das conquistas da jornada de trabalho. 

· Eleição para superintendente Já. 

· Criação de um Conselho Gestor na área de saúde;

- Contra as políticas do governo Alckmin de isenção do ICMS;

Aumento da dotação orçamentária de 11,6% para as universidades e 2,1% para o Centro Paula Souza;

Lutar por um fundo previdenciário que respeite a autonomia das universidades debatendo a criação de regime próprio de previdência para UNICAMP, USP e UNESP, com gestão democrática;

Pelo atendimento da pauta de reivindicação dos trabalhadores;

Contra terceirização, concursos públicos já!

Por uma carreira que valorize a escolaridade, a experiência e democratize as relações de poder na universidade;

Luta por auxilio alimentação para todos, inclusive os aposentados, no valor mensal de ½ salário mínimo;

Isonomia entre os trabalhadores Unicamp e Funcamp;

Atendimento à saúde dos funcionários e seus dependentes sob responsabilidade da Unicamp;

Eleições livres, diretas e paritárias; 

Democracia em todas as instâncias da universidade.
Compromisso com a mudança

Reafirmamos nosso compromisso com a mudança. A eleição de Lula foi um passo importante nesse sentido. Derrotar o candidato de FHC e a política neoliberal do PSDB/PFL, deu a possibilidade aos brasileiros de estancar uma política de privatização que destruiu e entregou o patrimônio nacional durante a era FHC. Também criou dificuldades para a política imperialista de Bush para a América Latina, barrando a implantação da ALCA e as intenções americanas de criar uma base militar em Alcântara. A vitória de Lula permitiu uma política de reafirmação da soberania do Brasil e uma derrota da política entreguista de FHC, praticadas pelo PSDB/PFL por quase uma década. Permitiu, ainda, a aproximação com nossos vizinhos da América Latina e ajudou a impulsionar vitórias da esquerda e garantir a resistência e o fortalecimento de Hugo Chaves, que governa para emancipar o povo Venezuelano. Fortalece Fidel Castro, que resiste ao bloqueio à Cuba, imposto pelos EUA. A América do Sul está mais unida e integrada após a vitória de Lula, para o desespero dos conservadores elitistas.

O mundo hoje

A situação dos trabalhadores tem se agravado no mundo todo, especialmente após a queda do muro de Berlin e da grande ofensiva do neoliberalismo. Os recentes episódios referentes ao furacão Katrina, que atingiu o sul dos EUA e matou milhares de pobres e negros; a insurreição da juventude da periferia francesa, composta em sua maioria por imigrantes negros, que se levantou contra a discriminação e o desemprego, demonstram que as chagas do neoliberalismo atingem também os países ricos.  Direitos e conquistas dos trabalhadores estão ameaçados no mundo todo, inclusive nesses países. Os trabalhadores resistem com greves e mobilizações. Mas o imperialismo, sob o comando de Jorge W. Bush aproveitou-se do ocorrido em 11 de setembro, para intensificar a ofensiva neoliberal e iniciar uma série de invasões atacando a soberania de vários países, desrespeitando a autodeterminação dos povos. O Iraque é a expressão viva dessa política de Bush. A luta dos povos, a solidariedade e articulação dos diversos movimentos sociais de todos os países são fundamentais para resistir a essa ofensiva. Assim, devemos apostar em iniciativas como o Fórum Social Mundial que jogou importante e destacado papel na articulação da luta contra a guerra do Iraque, na organização de políticas de resistência popular, bem como na divulgação e debates de temas de interesse coletivo.

Uma política econômica perversa

O governo Lula fez a opção pela continuidade de uma política econômica neoliberal e conservadora que favorece as elites. Essa política agrada banqueiros e o FMI, afastando o país da justiça social. É fato que comparando com o governo FHC os indicadores econômicos do governo Lula são melhores. No entanto, a política de juros altos e a priorização dos superávits primários para pagamento de juros e encargos da dividida pública transferem grande parte de nossas riquezas para os “bolsos” dos banqueiros. 

É preciso resistir e lutar pelas mudanças na política econômica para que haja desenvolvimento econômico e social, gerando mais empregos com aumentos significativos dos salários. Por isso, é preciso avançar nas mudanças, derrotando de vez a política conservadora e neoliberal do PSDB/PFL, e mobilizando o povo para que se viabilize um projeto de mudanças com justiça social.

A luta da classe trabalhadora deve ser por: elevação do salário mínimo capaz de garantir dignidade e qualidade de vida aos trabalhadores e seus dependentes; recursos públicos para sejam utilizados prioritariamente em políticas públicas, com prioridade para a saúde e educação; reafirmação da luta contra toda reforma que retire direitos dos trabalhadores; fortalecimento da CUT, da Fasubra e a busca pela unidade de todos os trabalhadores.

Brasil continua sendo campeão de desigualdades

No Brasil 1% dos brasileiros mais ricos (1,7 milhão de pessoas) detém uma renda equivalente à renda dos 50% mais pobres (86,5 milhões). Esse dado ilustra bem a situação da desigualdade social e dá ao Brasil o desonroso título de constar entre as nações mais desiguais do mundo. Aliás, no quesito desigualdade o Brasil só perde para Serra Leoa, na África. Os dados são do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), ligado ao Ministério do Planejamento. 

Para mudar essa situação, o Brasil precisa de crescimento econômico e um modelo de desenvolvimento que viabilize a inserção da população no mercado de trabalho, aliado a um conjunto de políticas públicas para atacar o atual nível de desigualdade. Acelerar a reforma agrária, ampliar a rede de proteção social, da Previdência, da assistência social, programas de transferência de renda, elevar os padrões da educação, combater a corrupção e a discriminação racial e de gênero, são medidas que certamente apontam para uma política de desenvolvimento que combina crescimento com geração de emprego e renda. 

Alguns números que ilustram as desigualdades:

► De acordo com o Ipea (dados referente a 2003) o Brasil possui 53,9 milhões de pobres (31,7%), cerca de 1/3 de toda população do país. São consideradas pobres as pessoas que vivem com renda domiciliar per capita de até ½ salário mínimo. Destes 21,9 milhões sobrevivem com renda de até ¼ do salário mínimo, estes estão na condição de muito pobres ou indigentes. A pobreza é maior entre a população negra que tem 44,1% vivendo com renda inferior a ½ salário mínimo, contra 20,5% de brancos na mesma situação.

►O desemprego, segundo o Ipea, afeta mais gravemente jovens, mulheres e negros. Entre os jovens de 15 a 19 anos, a participação no mercado de trabalho caiu de 57% para 49%, no período entre 1995 e 2003. Dados recentes do Dieese em cinco capitais do país demonstram que o desemprego na faixa dos 16 a 24 anos chega atingir 34%, enquanto todos os desempregados acima de 16 a taxa é de 19%.  Já as mulheres e os negros continuam enfrentando o problema da discriminação. Além de sofrerem mais com o desemprego, também no terreno da renda a discriminação é forte. Os homens chegam a ganhar remunerações 60% maiores que as mulheres. Quando se trata de comparar brancos e negros essa diferença chega a 100% a mais para os brancos.

Sobre as eleições gerais de 2006

As eleições de 2006, frente à crise enfrentada pelo governo Lula, vão ocorrer sob intenso calor da luta de classes. As elites desse país se aproveitaram de denúncias de corrupção e também com o apoio da grande mídia construíram uma onda de denúncias de corrupção no governo Lula e no PT, com objetivo de antecipar o processo eleitoral e colocar uma pá de cal na possibilidade de um projeto de mudanças sob orientação de partidos de esquerda com fortes ligações com o movimento social.  O PSDB e o PFL são os principais porta vozes dessa elite. Querem retomar as políticas de FHC estancadas com a vitória de Lula, e colocar a política externa do país a serviço de seus interesses comerciais e ideológicos. 

O jogo é pesado. Sob a batuta de velhas e novas raposas que representam as elites na política se desencadeou, com apoio da grande mídia, uma campanha para se chegar ao impedimento de Lula. Só não teve intento por que não conseguiram base social para tal e o movimento social mais conseqüente percebeu o que estava em jogo e reagiu. Foi nesse cenário que entidades como a UNE, a CUT e o MST, dentre outras, chamaram a mobilização e elaboraram a carta ao povo brasileiro, que expressou a indignação contra a corrupção, mas também a reafirmação do caminho das mudanças, sem vacilar diante do falso discurso moralista das elites. A Alerta Unicamp no processo eleitoral reafirmou compromisso com essa linha e manifestou seu apoio ao documento. Nossa expectativa é que o PT, PC do B, PSB, dentre outras forças, possam compor um campo capaz de aglutinar os segmentos que apostam na mudança e se caminhe numa política de desenvolvimento com justiça social. Impor uma derrota às forças conservadoras e acumular forças políticas e base social para avançar nas mudanças vão fazer bem para o Brasil e para a América Latina. 

"Carta ao povo brasileiro"
"Contra a desestabilização política do governo e contra a corrupção: Por mudanças na política econômica, pela prioridade nos direitos sociais e por reformas políticas democráticas!"
A sociedade brasileira mudou e, na Constituinte de 1988, decidiu por mudanças. Constituiu novos poderes e elegeu novos governantes, para promover processos de transformação social. Criou novas estruturas, combateu velhas instituições e gerou novos mecanismos para fazer valer os direitos de todas e cada uma das pessoas a uma vida digna".
Com a força desta história recente, mas vigorosa, de fortalecimento e radicalização da democracia em nosso país que nós, representantes das organizações populares, das organizações não governamentais, do movimento sindical, dos movimentos sociais e personalidades, convocamos toda a sociedade brasileira, cada cidadão e cada cidadã, para uma grande e contínua mobilização que torne possível enfrentar a crise política e fazer prevalecer os princípios democráticos. 
Nas últimas eleições, com a esperança de realizar mudanças na política neoliberal que vinha sendo praticada desde 1990, o povo brasileiro elegeu o Presidente Lula. Até este momento, avaliamos que pouca coisa mudou e presenciamos um mandato cheio de contradições. De um lado, o governo seguiu com uma política econômica neoliberal, resultado de suas alianças conservadoras. De outro, adotou um discurso da prioridade social e uma política externa soberana e de aliança com as nações em desenvolvimento. A eleição do Lula reacendeu as esperanças na América Latina, e influiu de forma positiva em alguns conflitos políticos na região. 
De olho nas eleições de 2006, as elites iniciaram, através dos meios de comunicação uma campanha para desmoralizar o governo e o Presidente Lula, visando enfraquecê-lo, para derrubá-lo ou obrigá-lo a aprofundar a atual política econômica e as reformas neoliberais, atendendo aos interesses do capital internacional. 
Preocupados com o processo democrático e também com as denúncias de corrupção que deixaram o povo perplexo, vimos a publico dizer que somos contra qualquer tentativa de desestabilização do governo legitimamente eleito, patrocinada pelos setores conservadores e antidemocráticos. 
Exigimos completa e rigorosa investigação das denúncias de corrupção, feitas ao Congresso Nacional e à imprensa, e punição dos responsáveis. Sabemos que a corrupção tem sido, lamentavelmente, o método tradicional usado pelas elites para governarem o país. 
Exigimos também a investigação das denúncias de corrupção, por ocasião da votação da emenda constitucional que aprovou a reeleição e dos processos de privatização das estatais ocorridas no governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Trata-se, portanto, de fundamentar a vida política em princípios éticos como a separação entre interesses privados e interesses públicos, de transparência nos processos decisórios e a promoção da justiça social. 
Diante da atual crise, o governo Lula terá a opção de retomar o projeto pelo qual foi eleito, e que mobilizou a esperança de milhões de brasileiros e brasileiras. Projeto este que tem como base à transformação da sociedade e do Estado brasileiro, uma sociedade dividida entre os que tudo podem e tudo têm e aqueles que nada podem e nada têm. 
Por isso, vimos a público defender, e propor ao governo Lula, ao Congresso Nacional e a sociedade civil, as seguintes medidas:
1- Realizar e apoiar uma ampla investigação de todas as denúncias de corrupção que estão sendo analisadas no Congresso Nacional e punir os responsáveis
2- Excluir do governo federal setores conservadores que querem apenas manter privilégios, afastar autoridades sobre as quais paira qualquer suspeição e recompor sua base de apoio, reconstruindo uma nova maioria política e social em torno de uma plataforma antineoliberal. 
3- Realizar mudanças na política econômica no sentido de priorizar as necessidades do povo e construir um novo modelo de desenvolvimento. A sociedade não suporta mais tamanhas taxas de juros, as mais altas do mundo, sob o pretexto de combater a inflação. A sociedade não sustenta a manutenção de um superávit primário, que apenas engorda os bancos. Os recursos públicos têm de ser investidos, prioritariamente, na garantia dos direitos constitucionais, entre eles, emprego, salário-mínimo digno, saúde, educação, moradia, reforma agrária, meio ambiente, demarcação das terras indígenas e quilombolas. 
4- Realizar, a partir do debate com a sociedade, uma ampla reforma política democrática. Uma reforma que fortaleça a democracia e dê ampla transparência ao funcionamento dos partidos políticos e aos processos decisórios. Por isso, somos favoráveis à fidelidade partidária, ao financiamento público exclusivo das campanhas, à exclusão das cláusulas de barreira, e à apresentação de candidaturas em listas fechadas com alternância de gênero e etnia, obedecendo a critérios de representação política pluriétnica e multirracial. Queremos também a imediata regulamentação dos processos de democracia direta, que implica o exercício do poder popular mediante plebiscitos e referendos, conforme proposta apresentada pela CNBB e a OAB ao Congresso Nacional.
5- Fortalecer os espaços de participação social na administração pública e criar novos espaços nas empresas estatais e de economia mista, viabilizando o controle social e real compartilhamento do poder.
6- Fortalecer as iniciativas locais em favor da cidadania e da participação e da educação popular como, por exemplo, os comitês pela ética na política, conselhos de controle social, escolas de formação política. 
7- Enfrentar o monopólio dos meios de comunicação, garantindo sua democratização, inclusive através do fortalecimento das redes públicas e comunitárias.
Neste momento de mobilização, conclamamos as forças democráticas e populares a se mobilizarem para realizar manifestações de rua e protestos, e trabalhar para promover as verdadeiras mudanças que o país e o povo precisa.
Brasília, 21 de junho de 2005.


Atenciosamente.
Seguem-se as assinaturas. Veja abaixo a relação das entidades e movimentos sociais signatários, encabeçados pela CMS (Coordenação dos Movimentos Sociais):
CUT - Central Única dos Trabalhadores
MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
UNE - União Nacional de Estudantes
ABI - Associação Brasileira de Imprensa
Ubes – União Brasileira de Estudantes Secundaristas
Abong - Associação Brasileira de ONGs


Resoluções:

INTERNACIONAL

1) Defesa do Socialismo e da solidariedade entre os povos;

2) Contra a ALCA

3) Autonomia do Estado Palestino;

4) Contra o bloqueio a Cuba;

5) Contra ao imperialismo e em defesa da autonomia e autodeterminação dos povos;

6) Apoio ao governo Hugo Chaves, ao povo da Venezuela e a revolução bolivariana;

7) Contra a instalação de base americana no Paraguai que coloca em risco o Aqüífero Guarani;

8) Intensificar a luta pela paz e contra a guerra imperialista;

9) Pela retirada imediata das tropas americanas o Iraque;

10) Pelo retorno das tropas brasileiras do Haiti;

11) Pelo paz e  desarmamento mundial

12) Pelo combate à pobreza, à desigualdade social e à fome

NACIONAL

Defesa da educação pública com compromissos financeiros do estado que garanta o ensino público de qualidade e gratuito em todos os níveis;

1) Defesa da Reforma Universitário que coloque o ensino público e gratuito como pilar do ensino superior no país e a garantia de políticas afirmativas que garanta cotas para negros e indígenas, além de alunos egressos da escola pública;

2) Defesa da saúde pública em todos os níveis;

3) Contra qualquer reforma trabalhista que retire direito;

4) Contra PEC 369 – pelo arquivamento definitivo dessa reforma sindical;

5) Redução da jornada de trabalho sem redução dos salários;

6) Elevação do salário mínimo que garanta dignidade de vida;

7) Defesa de política afirmativas que garanta cotas para negros e mulheres no mercado de trabalho  e em postos destacados da república, dos estados e municípios, além de postos no judiciário;

8) Contra superávits primários e pela redução imediata da taxa de juros;

9) Revisão imediata da tabela de imposto de renda;

10) Defesa da Reforma agrária familiar, todo apoio ao MST, Contag e demais movimentos sociais que lutam por Reforma Agrária;

 REFORMA AGRÁRIA E INCENTIVO À AGRICULTURA FAMILIAR


A defesa da Reforma Agrária é uma proposta que deve ser defendida por nós, trabalhadores do da cidade e do campo. A distribuição de terras improdutivas para a reforma agrária é uma política justa para diminuir a desigualdade social, estancar a pobreza e o êxodo rural.  


Todos os países que fizeram a Reforma Agrária nos últimos tempos estão conseguindo resolver os problemas de fome, analfabetismo, desemprego, criminalidade, etc. Para um país de dimensão territorial como o Brasil é extremamente importante que se modifique essa estrutura fundiária, voltada somente à exportação. É inaceitável que com toda essa imensidão de terras, ainda vemos pessoas vivendo em favelas, palafitas, cortiços e sob pontes, acabando com as perspectivas de uma vida digna. E por lado, fazendeiros e latifundiários se apropriando de áreas imensas, mas improdutivas. Por isso, os trabalhadores devem se unir para fazer uma Reforma Agrária que melhor a vida no campo. Essa é uma saída para o Brasil, Reforma Agrária de base familiar.

Resoluções:

1-) Todo apoio ao MST, Contag e demais movimentos que lutam pela reforma agrária;

2-) Que a Reforma Agrária seja feita pelos trabalhadores;

3-) Imposto progressivo sobre os terras, reservadas para fins comerciais;

4-) Pela ampliação das Escolas técnicas de agricultura;

Contra a Reforma Sindical

O anteprojeto que teria resultado do consenso entre capital, trabalho e governo costurado no Fórum Nacional do Trabalho deu as entidades sindicais o papel de artífice na realização do tratado de paz para alcançar o “futuro virtuoso das relações de trabalho no Brasil”[1]. O texto final negou aos sindicatos o papel político que lhe é inerente, ou seja, representar a categoria. Pela proposta a ação dos sindicatos se limitaria à representação de seus filiados, a defesa em juízo de seus direitos individuais e a participação em negociações coletivas, celebrando contratos coletivos e contribuindo nas negociações coletivas. A ênfase da proposta é fortalecer o papel da cúpula sindical (Centrais, Confederações) e priorizar o diálogo e a participação. Talvez por isso a proposta seja bastante restritiva ao direito de greve e não há flexibilidade do empresariado em discutir avanços na organização dos trabalhadores, como o direito dos sindicatos criarem as Comissões de Base nas empresas.

A Corrente Sindical Classista chegou a construir uma proposta buscando a unidade do movimento sindical em torno de bandeiras que fortalece a organização dos trabalhadores. Essa proposta foi aprovada na 11º Plenária da CUT, realizada na primeira quinzena de maio/05. A preocupação era estabelecer critérios para garantir a democracia nas eleições sindicais; o reconhecimento das centrais sindicais, das Comissões de Base e a manutenção da unicidade para os sindicatos já consolidados, dentre outras. Mas quando a versão quinta do anteprojeto apareceu com o corte no artigo 105, que acolhia o principio da prevalência da norma mais favorável ao trabalhador em caso de conflito, estava reaberto o caminho para adoção do negociado sobre o legislado, ou seja, o caminho da Reforma Trabalhista. Diante disso, ficou evidente a necessidade do movimento sindical se unir para derrotar a proposta. Felizmente várias vertentes do sindicalismo se colocaram contra a proposta, nesse momento ela está congelada. Mas a concepção que norteou a proposta que valoriza o sindicalismo pela cúpula, que prioriza o negociado, que defende o pluralismo, continua forte e com interlocutores na CUT e Força Sindical. [1] Relatório final do Fórum Nacional do Trabalho, pg 12.

Plataforma Democrática Básica aprovada na 11ª Plenária Nacional da CUT, realizada na primeira quinzena de maio de 2005

>Reconhecimento das Centrais Sindicais com liberdade na estrutura vertical;
>Manutenção da estrutura atual nos sindicatos de base, condicionada a critérios de representatividade e democratização nos estatutos;
>Organização Sindical por Setores e Ramos de Atividade;
>Fim do Imposto Sindical (contribuição compulsória) e substituição das taxas confederativa e assistencial pela instituição da Contribuição Negocial;
>Direito de Organização por Local de Trabalho – OLT;
>Contrato Coletivo Nacional por Ramo;
>Direito de Negociação e Greve no Setor Público nas três esferas e nos três poderes;
>Substituição Processual;
>Coibição das práticas anti-sindicais;
>Ratificação da Convenção 158 da OIT;
>Não intervenção do Estado na organização sindical.
- modelos flexíveis de gestão da propriedade intelectual, assim como ferramentas e tecnologias livres e colaborativas devem ser adotadas como forma de estímulo ao desenvolvimento pleno e ao aumento do acesso aos benefícios do conhecimento humano. 
GÊNERO

PELOS DIREITOS DAS MULHERES, CONTRA TODA A OPRESSÃO

As mulheres tiveram e continuam a ter um papel importante na mudança política do Brasil. Atuantes, firmes e dispostas a lutar pelas mudanças da política machista deste país, visando o desenvolvimento interno e aumento de emprego para homens, mulheres e jovens.  Estão presentes em todas as lutas em defesa do Brasil, da sua soberania e do seu desenvolvimento nacional, na manutenção e na ampliação da democracia e dos direitos conquistados.

Vivemos uma realidade onde o desemprego e sub-emprego atingem níveis recordes, a violência alcançou índices quase insuportáveis; na economia prioriza-se o superávit primário e os investimentos financeiros ao invés do investimento nas áreas produtivas. Nesse quadro, as mulheres são as mais atingidas. Apesar de representarem mais de 40,3% da população economicamente ativa, sendo que 56,6% estão no setor de serviços. Recebem 31% a menos que o salário dos homens, mesmo tendo um nível de escolaridade superior ao deles. São as mulheres as mais atingidas pelo trabalho precário e estão mais sujeitas ao trabalho temporário, 54% das que trabalham não tem carteira assinada. Ainda permanecem nos guetos profissionais e muitas vezes não têm acesso aos cargos de direção. O IBGE aponta no último censo que as mulheres chefiam 1/3 das famílias brasileiras. Destas chefes de família 20% são analfabetas, 39,8% tem mais de 65 anos, enquanto que 27,4% tem entre 15 e 19 anos. 

 A diretoria do STU deve incorporar os planos de lutas pela  VALORIZAÇÃO DO TRABALHO DAS MULHERES, bem como de sua identidade personificada em diversas fases: mulher, mãe, trabalhadora, cidadã. A mulher brasileira conquistou espaços na nossa sociedade, no entanto, permanecem desigualdades que precisam ser superadas. Para atingir esse objetivo, o que demanda um trabalho permanente de conscientização e campanhas, se torna necessário um plano de lutas conjunto com as demais reivindicações da sociedade.

Resoluções:

1 – Lutar pelo desenvolvimento econômico nacional, voltado para o mercado interno, com distribuição de renda, riqueza e a melhoria do bem estar das mulheres e de todo povo brasileiro;
2 – Contra o desemprego – participando também da campanha pela redução da jornada de trabalho, sem redução do salário e sem flexibilização de direitos;;
3 – Pelo  aumento do salário mínimo e contra as desigualdades salariais que são constantes na vida das mulheres.
4 – Lutar para que o trabalho no âmbito doméstico/familiar  e educação dos filhos seja um trabalho compartilhado e de responsabilidade também do Estado, para que através de políticas públicas as mulheres não sejam penalizadas pela dupla jornada de trabalho;
5 – Lutar pela melhoria das condições de trabalho;
6 - Participar da campanha do primeiro emprego também para a mulher jovem.
ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES NA UNICAMP 
 Na Universidade as mulheres são maioria nos postos de trabalho, mas não nos cargos de direção, e   sofrem vários tipos  de discriminação e opressão: desde o assédio moral, sexual, baixos salários,  duplas jornadas de trabalho, doenças ocupacionais físicas e mentais.
Resoluções:

- O STU deverá organizar as ativistas sindicais e de base para refletir sobre os temas do nosso cotidiano: relações de Gênero – as mudanças dos papéis masculinos e femininos nas relações familiares; as fases do ciclo da vida das famílias, resgatando a trajetória histórica das mulheres diante das mudanças do mundo;   

Para desenvolver uma temática de gênero temos realizar uma seqüência de encontros e necessitamos utilizar vários recursos  para motivar e sensibilizar as nossas participantes: filmes, debates, dinâmicas de grupo  e um profissional com formação terapêutica que venha nos assessorar em alguns encontros. 
PROGRAMAS EDUCATIVOS DA UNICAMP-CECI, CAS, PRODECAD EMEI E EEEF.SERGIO PORTO -  A LUTA DOS PROFISSIONAIS DO SISTEMA EDUCATIVO NA UNICAMP

Resoluções: 
- Dar continuidade à luta de uma política que valorize o trabalho realizado e garanta os direitos dos trabalhadores dos Programas Educativos
· Ampliar vagas para os filhos dos estudantes
· Organizar um encontro entre os trabalhadores das creches das universidades paulistas estaduais
·  Reorganizar e institucionalizar o Colegiado dos Programas Educativos, com participação paritária de pais, funcionários, professores, administração, Faculdade de Educação e alunos do PRODECAD
·  Promover debates com pais, funcionários e especialistas sobre questões da educação
·   Enfim PELA EDUCAÇÃO PÚBLICA GRATUITA EM TODOS OS NÍVEIS (desde a educação infantil , de zero a seis anos, até o ensino superior).
· Promover debates e encontros específicos(ex. reforma universitária). Encontros com educadores dos programas educativos das três universidades públicas paulistas: Unicamp, USP, Unesp.
· Cobrar o retorno da pauta específica da Educação, encaminhada à reitoria pelo STU.

APOSENTADOS

Contribuições da Coordenação do Departamento de Aposentados e Assuntos de Aposentadoria para o Plano de Lutas

Resoluções:

1. Lutar para o cumprimento do Estatuto do Idoso e sua regulamentação para tornar efetivos os direitos ali contidos.

2. Participar de Fóruns e Frentes Parlamentares, defendendo a Universidade Pública e a Previdência Social Pública.

3. Atuar junto ao STF – Supremo Tribunal Federal para aprovação de ADINS – Ações Diretas de Inconstitucionalidade que modifiquem as Reformas da previdência.

4. Lutar para impedir que, na Reforma Universitária, as despesas com Aposentados sejam excluídas das Despesas das Universidades.

5. Lutar para viabilizar apresentação de PEC – Proposta de Emenda Constitucional, no Congresso Nacional em 2006, isentando os aposentados de contribuição previdenciária. 

6. Lutar para derrubar a Lei do Fator Previdenciário.

7. Lutar pela constitucionalização e regulamentação da autonomia universitária.

8. Lutar pela implantação de Regime Próprio de Previdência para a Unicamp, USP, Unesp.

9. Defender de forma intransigente os direitos dos servidores aposentados em atividade no que se referir à aposentadoria e pensões, mantendo, para os estatutários, a aposentadoria integral e a paridade de remuneração.

10. Ampliar as atividades destinadas ao lazer dos aposentados, organizando eventos culturais, esportivos e recreativos.

Lutar contra as atuais políticas que consolidam o modelo neoliberal.
b Lutar para baixar as taxas de juro real (Selic) .Controlar as taxas de juros cobradas pelos bancos aos comerciantes e consumidores, que chegam a mais de 100% ao ano.

Combater a atual política de superávit primário no orçamento da União, que destina vultuosos recursos públicos para pagar juros. 

Lutar para que os 80 bilhões de reais recolhidos pelo governo este ano sejam aplicados em investimentos que gerem mais emprego, educação, agricultura familiar, reforma agrária, saúde e moradia. Lutar para que o País tenha um desenvolvimento mais afirmativo.

Lutar para aumentar o valor do salário mínimo e das aposentadorias, visando distribuir renda e melhorar as condições de vida dos brasileiros, honrando os compromissos assumidos pelo governo.

Lutar para cobrar os compromissos de governo em todas as instâncias: municipal, estadual e federal.


Recuperar o controle governamental e público sobre o Banco Central e sobre a política monetária e lutar  contra a autonomia do Banco Central.

Não assinar acordo da ALCA (Área de Livre Comércio das Américas) e não aceitar regras da OMC (Organização Mundial do Comércio) que afetem a economia brasileira e os interesses do povo.

Lutar para a realização de uma auditoria pública da dívida externa, como determina a Constituição, e renegociar seu valor, já pago diversas vezes. Usar os recursos enviados para o exterior em seu pagamento para investir em educação e direitos sociais.

Lutar para mudar as atuais regras de reajuste das tarifas de serviços públicos fundamentais como energia elétrica, água, telefone e transporte público. Revisar e reduzir as atuais tarifas que alcançaram valores proibitivos e espoliantes de todo povo brasileiro, em prol de grupos oligopólios que passaram a dominar o setor depois da privatização.

Lutar para mudar a lei 9478/97 e garantir a nacionalização do Petróleo com a exclusividade da exploração pela Petrobrás.

Garantir a participação de representantes da sociedade brasileira e dos próprios trabalhadores em todas os conselhos de administração das empresas públicas e autarquias, em todos os níveis: federal, estadual e municipal.

Adotar uma política que proteja a riqueza nacional, combatendo a remessa de dólares para o exterior, em forma de transferências, superfaturamento das transnacionais, lucros, royalties, etc., garantindo sua aplicação no Brasil. Promover a repatriação dos recursos enviados de forma legal, porém ilegítima. Adotar medidas que protejam nossa economia da vulnerabilidade externa.

RAÇA

Glossário

- Racismo: diferenças aparentes como cabelo, epiderme, cultura etc., determinariam diferentes níveis de inteligência e de qualidades morais. Com base nessa teoria racial, é justificada a exploração e dominação de determinados grupos humanos sobre outros.

- Preconceito: indisposição, julgamento prévio, negativo que se faz de pessoas estigmatizadas por estereótipos (subjetivo e não fere direitos).

- Discriminação: conduta que viola direitos das pessoas baseados em critérios injustificados e injustos como raça, sexo, idade, opção religiosa e outros. É a manifestação de preconceito, do racismo e do estereótipo utilizado no dia a dia.

A luta pelo combate ao racismo, ao preconceito e à discriminação deve ser uma meta incansável e incessante de todos nós, brasileiros que crescemos e vivemos no convívio de quatrocentos anos de história de exploração do povo da raça negra. A triste e vergonhosa história de escravidão, trabalhos forçados, castigos, espancamentos e assassinatos praticados pela elite de brancos europeus deixaram marcas no corpo e na alma afro-brasileira. Os resultados perversos foram os desequilíbrios sociais, a discriminação, a exclusão social, injustiça e opressão. Os séculos de trabalho e construção de um país, merecem uma reparação humanitária, embora nenhum dinheiro do mundo pague o sofrimento e a humilhação desse povo Os dados do IPEA (Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas) revelam que em 2001, os negros representavam 45,33% da população brasileira, a maioria composta por pobres e indigentes. Dos 53 milhões de brasileiros na linha da pobreza, 63,63 são negros. No quesito escolaridade,os resultados são semelhantes: enquanto o analfabetismo entre os brancos é de 7,7%, entre os negros fica em torno de 18,2%. Na questão salarial, os negros recebem salários até 57% menores do que os brancos para a mesma função e escolaridade. Somente as políticas públicas podem interferir nesses índices e ampliar o acesso da comunidade negra à educação, trabalho, saúde e cultura. O reconhecimento do primeiro herói negro brasileiro Zumbi dos Palmares (1655-1695), líder do Quilombo dos Palmares é um passo importante para a luta contra o racismo. O desfecho dessa luta foi uma grande marcha em Brasília que reuniu 100 mil pessoas, comemorando os 300 anos da imortalidade de Zumbi. Em 2005 uma nova marcha, realizada em Brasília no dia 22 de novembro, relembrou essa data e reforçou a luta contra o racismo – a marcha ZUMBI + 10.  

 Políticas de inserção contra o racismo, como a Semana da Consciência Negra, a Marcha do Zumbi dos Palmares+ 10, a II Marcha contra o Racismo, pela Igualdade e pela Vida, são de fundamental importância para a sociedade brasileira quebrar as barreiras existentes e alterar os rumos do racismo, elevando a conscientização de todos e a reflexão da igualdade de todos os seres humanos, independente da cor, raça, credo, religião ou opção sexual. Essa é uma luta de todos que têm boa vontade e um desejo de justiça e equidade. 

Propostas

- Lutar para combater o racismo e a discriminação racial

- Denunciar e reivindicar direitos caso presencie crimes desse tipo

- Lutar pela democratização do acesso à universidade por meio de cotas sociais

- Promover debates e seminários para tratar da questão racial, independente da semana de consciência negra

- Buscar a valorização e a inserção social do negro, jovens e mulheres, através de políticas públicas sociais. 

- Lutar pelas reparações humanitárias do Estado, do governo brasileiro, da sociedade, bem como da Igreja Católica, de Portugal e da Inglaterra, principais beneficiários que foram do escravismo e, posteriormente, do racismo.

- Cobrar educação de qualidade na Escola Pública, emprego para todos, legalização dos territórios de quilombos e reforma agrária já, bem como salários iguais para funções iguais. 

- Exigir que a educação seja uma ferramenta para a reprodução da real história passada pelo povo negro e não à versão de um escravo passivo capturado na África e submetido a trabalhos forçados, que sejam implementados nas disciplinas escolares a história da África.

POLÍTICAS DE SAÚDE

LUTAR PARA MANTER OS HOSPITAIS VINCULADOS À UNIVERSIDADE

O complexo Hospitalar da Unicamp tem como carro chefe o Hospital das Clínicas que comemorou,  em outubro,  20 anos de atendimentos de urgência e emergência, de média e alta complexidade. Além de atender milhares de pessoas, os hospitais da Unicamp, HC, CAISM, Gastrocentro, Hemocentro e CIPOI,  se destacam na formação de profissionais de medicina, enfermagem, recentemente farmácia e fonoaudiologia.  Sua pesquisa, o ensino e extensão são reconhecidos no Brasil e no exterior como um alto nível de excelência. Isso se deve à vinculação do complexo hospitalar com a Universidade e a sua integração ao Sistema Único de Saúde (SUS). Os investimentos que foram realizados até hoje são provenientes de recursos públicos, verbas federais e estaduais, que garantiram o seu crescimento e reconhecimento, no atendimento com igualdade, sem preconceitos e privilégios de qualquer espécie.

Mas todo este patrimônio pode ser ameaçado depois que o Governo Alckmin e o Secretário de Ciência e Tecnologia do Estado, com a concordância do CRUESP (Reitores da USP, UNICAMP, e UNESP), publicaram no D.O. de 28/10/2005 uma Resolução que “Dispõe sobre a realização de estudos e análises de conveniência e viabilidade de integrar a gestão de hospitais Universitários à Secretaria de Estado da Saúde”,sem a participação da comunidade interna e externa. 

Na Unicamp, para viabilizar essas mudanças a reitoria nomeou um “superintendente interventor interino” no HC, profº Dr. Luis Carlos Zeferino; depois de fazer uma pressão para que o Superintendente eleito Dr. Ivan Toro pedisse demissão.

O Dr. Zeferino, em audiência com o STU, disse que “não acha viável a permanência dos hospitais na  Universidade, pois não vê perspectivas para  novos investimentos e que a transformação dos hospitais em Autarquia vinculado à Secretaria de Estado,  daria ao hospital mais instrumentos para viabilizar os recursos”. Todos nós sabemos que isso poderá ser um pretexto para a privatização dos serviços de saúde e que o Governo do Estado tem terceirizado grande parte dos serviços de saúde nos hospitais públicos sob sua responsabilidade:

Resoluções:

- O STU lutará contra a desvinculação dos hospitais da Universidade. Entendemos que este discurso de “crise” é uma forma de terceirizar os serviços públicos de saúde. O Estado tem aplicado um modelo de gestão na Área de Saúde Pública que fere o Direito Constitucional do cidadão. Este sistema já foi implementado no Hospital das Clínicas de São Paulo, com a   instalação de duas  portas de entrada,  uma para o atendimento dos Convênios e outra  para  o atendimento SUS, acabando  com o princípio da equidade, pois os pacientes   que podem pagar  furam a fila e passam na frente dos usuários do SUS.  

- O STU deverá lutar contra a Terceirização nos Serviços de Saúde e as chamadas Organizações Sociais. Os Hospitais da Unicamp são essenciais para o ensino, pesquisa e extensão. É um patrimônio da saúde pública, com qualificação de Unidade Referenciada de Alta Complexidade, terciária, apta a atender, diagnosticar e tratar todos os tipos de doenças e moléstias, bem como realizar qualquer tipo de cirurgia. A estrutura tecnológica sofisticada, aliada à bagagem intelectual e profissional de suas equipes multiprofissional, coloca o complexo hospitalar da Unicamp a um patamar de excelência equiparado aos países do primeiro mundo. Se o problema é investimento este deve ser de responsabilidade das instâncias governamentais, federal e estadual. Querer transferir responsabilidades de gastos com os serviços de saúde para outras iniciativas não governamentais, convênios, ou transformar em “Organizações Sociais” é um procedimento ilegal e institucionalizará a discriminação escancarada. 

“A pretexto de reparar alguns equívocos cometidos propositadamente para assegurar o desenvolvimento do modelo econômico brasileiro, o poder público pretende abrir mão de suas atividades essenciais, colocando à disposição do setor privado a estrutura montada ao longo dos anos às custas da riqueza nacional, gerada, em última análise, pelos trabalhadores brasileiros”

EM DEFESA DOS DIRETOS ADQUIRIDOS DOS TRABALHADORES

Junto com o discurso da estadualização dos hospitais, a reitoria e o superintendência/HC estão pressionando a comunidade (funcionários e médicos contratados), pela  ampliação da jornada de trabalho.  Eles estudam ampliar inicialmente a jornada dos funcionários que trabalham de 2ª a 6ª feiras (áreas de apoio à assistência) e os médicos, para depois estenderem à Enfermagem e demais  unidades de saúde. Estão desconsiderando os vinte anos de conquistas e lutas dos trabalhadores da Unicamp, os direitos adquiridos e as negociações realizadas e aprovadas pelos reitores e superintendentes anteriores. O STU fez a denúncia no Ministério Público do Trabalho e na audiência o representante do Hospital (Dr. Zeferino) disse que não tinha nada definido. Mas nos bastidores as pressões sobre os trabalhadores vêm aumentando, criando um clima de desestabilização e estresse permanente.

Resoluções:

- O STU lutará pelos direitos adquiridos dos trabalhadores – nenhuma ampliação de jornada, nenhum direito a menos - e fará todos os esforços políticos (mobilização) e jurídicos (denúncias nos órgãos públicos) para impedir essas medidas. 

PELA DEMOCRATIZAÇÃO -  ELEIÇÃO JÁ PARA SUPERINTENDENTE DO HC e 
FORMAÇÃO DO CONSELHO DE SAÚDE  NOS HOSPITAIS DA UNICAMP 

Em agosto de 2005, o Dr. Ivan  Felizardo Contrera Toro, superintendente eleito do HC, eleito pela comunidade, pede demissão do cargo devido à pressão política. No mesmo dia, a reitoria indicou um novo superintendente interventor interino, o  Dr. Luiz Carlos Zeferino, sem a realização de um processo de transição transparente , sem consulta à comunidade, sem novas eleições. Essa situação não pode continuar. Neste sentido, para garantir a democracia na universidade

Resoluções:

- O STU lutará pela realização de Eleição Já para o Superintendente do HC.  É fundamental e regimental garantir o processo de democracia na escolha das direções na Universidade. Não podemos conviver com este tipo retrocesso, pois compromete a instituição e todo o processo de lutas e avanços ocorridos ao longo dos anos, principalmente a partir da conquista da  Autonomia Universitária.

- O STU lutará pela implantação do Conselho de Saúde (Controle Social) nos hospitais da Unicamp, com objetivo de democratizar e melhorar a eficiência do Sistema Único de Saúde. A formação dos Conselhos de Saúde são assegurados pelas leis federais 8.080 e 8142, que entre outras definições estabelecem os Conselhos com a participação de usuários, trabalhadores e gestores da saúde e são  responsáveis pela elaboração, acompanhamento e fiscalização das políticas públicas de saúde. 

- A Universidade deveria dar exemplo de democracia e chamar a comunidade interna e externa para definir os rumos da Assistência, ao invés de querer tirar da sua responsabilidade este patrimônio social.

 - O STU lutará pela participação de representantes de funcionários eleitos, junto ao Conselho de Administração do HC. Os trabalhadores são fundamentais não só por que são maioria, mas pela sua  responsabilidade direta no funcionamento adequado e eficiência  no atendimento em todas áreas assistenciais e no apoio ao ensino, pesquisa e extensão. Os trabalhadores ajudaram a construir esta instituição, apesar de sofrerem todos os tipos de abusos e discriminação. Eles são merecedores de todo o respeito e dignidade, como profissionais e cidadãos.

EM DEFESA DA SAÚDE DO TRABALHADOR

O STU tem uma atuação destacada na área de saúde do trabalhador, tanto no campo da prevenção das doenças, como nos encaminhamentos relativos aos acidentados (orientação para abertura de CAT – Comunicado de Acidentes de Trabalho)  e na defesa jurídica e indenizações dos funcionários. A produção e divulgação do manual prático sobre LER/DORT na Universidade contribuiu para a conscientização dos trabalhadores em seus direitos e prevenção da doença ocupacional. Mesmo assim, temos na Unicamp um alto índice de trabalhadores afastados por doenças do trabalho,  em torno de 3,5% no campus e de 4,7% na área hospitalar. 

O Ministério Público, através de ação civil pública encaminhada  pelo sindicato, exigiu que a Universidade  cumprisse  várias ações visando  melhores condições de trabalho (Medicina e Segurança no Trabalho,  de reformas de vestiários, corre-mãos nas escadas, cadeiras ergonômicas, água portável), mas ainda é pouco, porque a organização inadequada do trabalho tem levado muita gente à doenças físicas e emocionais graves. É preciso destacar que nem todas as medidas exigidas pelo MP foram cumpridas pela Unicamp, que pode sofrer penalidades/multas onerosas. 

Resoluções:

- O STU deve retomar a discussão do cumprimento do acordo dos vários itens elencados pelo MP, pois várias irregularidades continuam a ser praticadas pela Unicamp.

O STU SE PROPÕE A LUTAR CONTRA A ORGANIZAÇÃO NEURÓTICA DO TRABALHO
A imposição aos trabalhadores que questionam a organização neurótica do trabalho é feita através das posturas de assédio moral, ameaças, desqualificação e humilhações. Isso ocorre devido aos gerentes mal preparados; falta de conhecimento técnico, profissional e emocional, chefes autoritários que se comportam como se estivessem acima da lei e dos direitos. 

Resoluções:

O STU deverá fazer um levantamento das situações gritantes de abuso do empregador e propor ações coletivas que visam mudar as estruturas organizacionais inadequadas no trabalho.

COMBATER O ASSÉDIO MORAL

O STU deverá fazer um trabalho de conscientização dos funcionários sobre as diversas maneiras de assédio moral e como evitá-las. Os funcionários precisam se sentir seguros para denunciar os assediadores. O STU deverá produzir material informativo, dar assistência jurídica, promover debates, implantação do disque-denúncia para possibilitar diagnóstico dos problemas nos locais de trabalho. A partir disso, o sindicato poderá trabalhar sobre a ótica da reorganização do trabalho, corrigindo as distorções e combatendo as hierarquias autoritárias.

Resoluções:

O STU DEVERÁ LUTAR POR:

· Reativação do CHESMT – Comitê de Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho, criado na gestão do Reitor Hermano para destinado à coordenação de políticas e diretrizes referentes à políticas de higiene,segurança e medicina do trabalho, na Unicamp, conforme Resolução GR 64, de 7/8/2000-termos do artigo CAD-A-3/99;

· O STU deverá ter uma assessoria de um profissional especializado na área de Medicina do Trabalho, com o objetivo de assessorar a diretoria do STU, Coordenação da Saúde do Trabalhador e Meio Ambiente, para trabalhar em conjunto com o Departamento Jurídico do STU, quando necessário.

· Discutir o funcionamento do Posto PRISMA lutar por um atendimento mais humanizado e eficiente para os trabalhadores, incluindo a discussão do quadro de pessoal que atende no PRISMA (insuficiência de pessoal, treinamento, trabalho sob pressão tripla (chefia, INSS e usuários);

·  O STU deverá fazer um planejamento na Área de Saúde do Trabalhador e definir uma assessoria para a diretoria nesta área, que além das palestras e seminários, fará um acompanhamento aos trabalhadores em situações críticas e subsidiará o depto jurídico do STU em ações coletivas indenizatórias;

· O STU deverá montar um grupo de trabalho específico do tema Meio ambiente/ecologia, envolvendo áreas afins, ampliando as ações de educação ambiental, desenvolvimento sustentável, revitalização de áreas, preservação de recursos naturais e  cobrar da Unicamp a elaboração e implantação de um Plano Diretor para a Universidade;

· O STU deverá trabalhar com a CIPA nas ações de prevenção e no combate as doenças ocupacionais;

· O STU deverá lutar pela implementação das deliberações de Congressos anteriores no que se  refere ao tema meio ambiente.

MEIO AMBIENTE/ECOLOGIA/BIODIVERSIDADE

Amazônia – A Natureza Devastada – Um problema de todos nós
Não bastasse a acelerada devastação que destrói as florestas amazônicas, atualmente temos o agravamento da situação com a seca prolongada, desde setembro de 2005. 

A partir da década de 60, a Amazônia sofre a ação fundiária, herança de um modelo de militar, que promovia o desenvolvimento desordenado, com a ocupação de terras públicas para as atividades madeireira, pecuária e exploração de minérios.  Para isso, concedia incentivos fiscais e promovia a migração de brasileiros em situação de risco, fazendo promessas de melhorias sociais. 

A grilagem, a corrupção, as mortes por emboscada, os conflitos entre madeireiros e indígenas, a devastação de grandes áreas florestais, a compra e venda ilegais de terras, madeiras, animais, inclusive envolvendo funcionários públicos que deveriam fiscalizar a região, são práticas constantes, desde então.

A morte do seringueiro Francisco Alves Mendes Filho, o Chico Mendes, na cidade de Xapuri, Acre, em 1988, trouxe a agonia para o seio da mata. Chico Mendes foi assassinado por latifundiários que não suportavam as denúncias e a defesa que ele fazia dos seringais. 

Paralelamente, cresce a população de forma desordenada. Cresce a violência pela disputa de terras e produtos da terra. A Agência de Desenvolvimento da Amazônia (ADA), através de seu coordenador, Sr. Francisco de Assis Costa, tem a opinião de que o desenvolvimento sustentável na Amazônia depende de uma reforma profunda nos órgãos públicos de gestão. Há outros especialistas que defendem uma maior presença do Estado na área, com a ocupação física de soldados do exército e aeronáutica, a fim de dar uma visibilidade de ação e proteção institucional (Fonte: Portal da USP)
O massacre de 19 sem-terras, no Eldorado dos Carajás, em 1996 e o assassinato da freira americana Dorithy Stang, em fevereiro de 2005, revelam a ebulição de uma terra sem lei, onde a violência e a impunidade se sobressaem.

O Pará, considerado o estado mais violento da Amazônia mostra números assustadores. Entre 1994 e 2003, foram registrados 837 conflitos de terra, 173 assassinatos e 501 ameaças de morte, A força de grupos econômicos e grileiros se expande através do poder político, visto que muitos se elegem como vereadores e prefeitos, fortalecendo os laços da corrupção e crimes contra a natureza. 

PERSEGUIÇÃO AOS ATIVISTAS DO MEIO AMBIENTE

O I Congresso de Jornalismo Ambiental, realizado em outubro na cidade de Santos (SP) aprovou apoio e solidariedade aos jornalistas ambientalistas que sofrem perseguições de grandes grupos econômicos e latifundiários diante de denúncias de crimes ambientais. O jornalista paraense Lúcio Flávio Pinto, é um exemplo dessa perseguição. Cerca de 19 processos cíveis tentam intimidá-lo por suas matérias de denúncias contra os crimes ambientais praticados na Amazônia.

Ele incomoda grandes grupos econômicos, grileiros, corruptos e corruptores, pois têm divulgado matérias que denunciam grilagem de terras, conflitos fundiários, tráfico de drogas, de animais, escravidão, etc. O último artigo, intitulado “O dono da Quitanda”, lhe rendeu uma agressão física e ameaça de morte. Por sua coragem, ele foi o jornalista brasileiro escolhido para receber o prêmio internacional de Liberdade de Imprensa, prêmio este outorgado pelo Comitê de Defesa de Jornalistas.

Resoluções:

O STU deverá criar uma comissão de trabalho do Meio Ambiente/ecologia/biodiversidade, com funcionamento independente da Comissão de Saúde do Trabalhador, vinculada à coordenação da Saúde do Trabalhador e Meio Ambiente. 

O STU deverá divulgar em Boletim Especial as deliberações da II Conferência Nacional do Meio ambiente, com realização programada para o período de 10 a 13 de dezembro de 2005, em Brasília, cujos temas de discussão são: Uso Sustentável dos Recursos Naturais, Fortalecimento do SISNAMA e Controle e Participação Social. 

· Tendo em vista que a questão Meio Ambiente/ecologia/biodiversidade sempre ficou em segundo plano de prioridades, seja para discussão em Congresso, seja para a viabilização de ações políticas, o STU deverá mudar a rota dessa “quase”  indiferença ao tema e garantir o direito à luta pela política ambiental.

· O STU deve denunciar publicamente os crimes ambientais, a exploração dos recursos naturais, o comércio ilegal de produtos da terra, dos povos da mata, bem como da exploração, tráfico de animais e maus tratos.

· O STU deverá apoiar as ações de proteção aos ativistas ambientalistas perseguidos 

· O STU deverá promover debates específicos para a área do Meio Ambiente, bem como produzir materiais de divulgação informativos e de conscientização, como boletins, cartazes, cartilhas, etc. 

· O STU deverá  promover eventos comemorativos/afirmativos na Semana do Meio Ambiente

- O STU deve agendar e promover todos os esforços possíveis para o envolvimento da diretoria e militantes na participação no Seminário de Planejamento da Saúde do Trabalhador e Meio Ambiente/2006.Obviamente, esse evento deve ser realizado de preferência antes do dia do Meio Ambiente, comemorado em 5 de junho. 

1. Objetivo

Desenvolver os planos e metas para a atuação da Comissão de Saúde do Trabalhador e do Meio Ambiente, para o ano de 2006, com a participação das comunidades interna e externa.

2. Desenvolvimento

Através de debates e discussões, avaliar quais os caminhos adequados e propostos pelo STU para sanar ou minimizar os efeitos nocivos de um ambiente de trabalho sobre o trabalhador. Deve-se diferenciar o tema Meio ambiente (Ecologia e Biodiversidade) e Meio ambiente (local/ organização do trabalho).

3. Mobilização

Discutir formas para ampliar o nível de conscientização dos trabalhadores, incluindo terceirizados, tanto pelos seus direitos no contexto da universidade, bem como do uso racional dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável.

Cultura  

O STU deve lutar para implementar políticas de incentivo à cultura em todas as instâncias que  julgar necessárias para o desenvolvimento cultural e intelectual dos associados e comunidade. A cultura e os eventos comemorativos de relevância política devem ser atividades intrínsicas ao projeto de gestão do sindicato.  

Núcleo de Fotógrafos Amadores da Unicamp 

A valorização e a expressão da arte visual fotográfica desperta no ser humano um novo o “olhar” e uma  nova consciência. É o instante mágico onde o fotógrafo/artista consegue registrar um átimo do tempo. Congelar o tempo numa foto é o máximo dos prazeres, para quem realiza e para quem contempla. No caso de uma entidade de luta, como o STU, apoiar o Núcleo de Fotógrafos Amadores da Unicamp é contribuir para elevar e divulgar a visão da consciência da luta de classes, da reflexão do momento em que vivemos, bem como da ampliação da consciência política e social. 

Resoluções:

- Reorganizar o grupo de Fotógrafos da Unicamp (trabalhadores, docentes e alunos). Promover cursos básicos e técnicos, promover exposições temáticas e livres, incentivar concursos e premiações,Buscar parcerias para incentivo aos cursos de baixo custo e facilidades para aquisição de material fotográfico.

Eventos culturais – diversidade

Todos devem ter acesso ao desenvolvimento cultural/intelectual, patrimônio de um povo de raízes afro-brasileira. A arte, em suas mais diversas expressões, teatro, cinema, festas populares, danças regionais, música popular, erudita, são aspectos de relevância para os nossos associados e seus familiares.

Resoluções:

O STU deve promover evento comemorativo aos seus 15 anos de fundação, resgatando sua trajetória histórica, o valor da militância que construiu esta importante entidade representativa, valorizando-a como um patrimônio político e cultural dos trabalhadores da Unicamp. 

Aprovar e buscar parcerias especializada na elaboração de roteiros para atividades culturais, como passeios culturais a teatros, museus, eventos de dança, exposições, promover exposições de arte, entre outros.

Desenvolver atividades conjuntas aproveitando a agenda cultural da Unicamp, de preferência com as demais entidades representativas do campus, DCE e Adunicamp.

Esporte e Lazer

O STU mantém a tradição de promover jogos de futebol masculino, os famosos “campeonatos”, como o Torneio Zumbi dos Palmares, que é de importância fundamental para reunir a militância em torno do esporte mais representativo do Brasil. Sentindo uma lacuna no projeto de Esporte e Lazer, que incentivem as mulheres, as crianças e jovens e os aposentados a participar das atividades de esporte e lazer, o VIII Congresso dos Trabalhadores da Unicamp deve aprovar novas metas para a integração de todos os associados e familiares  nesta saudável forma de lazer, bem como buscar parcerias para a realização de passeis ecológicos, passeios culturais, visitações ao patrimônio histórico de nossa cidade e região, entre outros. 

Resoluções:

· Manter os projetos de esportes, dando continuidade aos campeonatos de futebol masculino

· Aprovar a inclusão de projetos para o esporte feminino, como o futebol, ou voleibol,  valorizando as mulheres associadas e militantes, bem como abrindo o espaço para alunas e docentes que queiram compor os grupos de esporte.
· Aprovar novas metas para a integração de todos os associados e familiares em atividades de esporte e lazer, bem como buscar parcerias para a realização de passeis ecológicos, passeios culturais, visitações ao patrimônio histórico de nossa cidade e região, entre outros. 

· ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS – DIRETORIA STU

Artigo 8º - Acrescenta-se:c 

Parágrafo 1º:- A organização do Congresso é de responsabilidade da diretoria do Sindicato.

Parágrafo 2º:- As teses poderão indicar representantes para auxiliar na organização e nos encaminhamentos do Congresso.

Artigo 9º:- O Regimento do Congresso não poderá se contrapor ao presente Estatuto e deverá ser discutido e votado em Assembléia da categoria especialmente convocada para essa finalidade.

Artigo 14º:-


Alínea b – Pela Assembléia de Sócios da categoria;

Artigo 15º:- As Assembléias Gerais e de Sócios são soberanas em todas as suas resoluções, desde que não contrarie o presente Estatuto e as deliberações do Congresso, e ainda, possuem finalidades e competências distintas.

Artigo 16º:- As Assembléias Gerais têm a finalidade de tratar de assuntos de interesse da categoria e todos têm o direito ao voto. 

Artigo 17º:- As Assembléias de Sócios têm a finalidade de tratar e apresentar resoluções somente de assuntos de interesses dos sócios, sendo que somente os sócios do Sindicato têm o direito ao voto.

Artigo 20º:- Compete às Assembléias Gerais:

a) Analisar e aprovar todos os planos de desenvolvimento das campanhas e das políticas definidas pelo Congresso da categoria;

b) Apreciar e aprovar todos os planos e campanhas de reivindicações estabelecidas pela entidade;

c) Autorizar e votar atos e decisões tomadas pela diretoria e Conselho de Representantes Sindicais;

d) Aprovar a pauta de reivindicações e determinar o plano de ação para as Campanhas Salariais, sejam elas em data-base ou fora dela.

e) Eleger Delegados de Entidade para todos os Congressos intersindicais e profissionais que a categoria decida participar

Artigo 20º:- Compete às Assembléias de Sócios:

a) Autorizar a oneração de bens móveis e imóveis da entidade, sempre com a finalidade de cumprir objetivos fixados pelo presente Estatuto;

b) Julgar todos os atos e pedidos de punição, da diretoria, dos membros do Conselho de Representantes Sindicais;

c) Definir sobre a filiação ou desfiliação as Centrais Sindicais e organismos intersindicais;

d) Promover avaliação da diretoria e do Conselho de Representantes Sindicais, e decidir sobre a revogação do mandato individual ou coletivo, assim como a exclusão de filiados. Para exclusão da diretoria, do Conselho de Representantes Sindicais o quorum exigido será o previsto no Parágrafo Único do Artigo 59º do Código Civil, enquanto que para a exclusão de filiados, o quorum será o previsto no Parágrafo 1º deste Artigo;

e) Aprovar o orçamento e a prestação de contas da entidade;

f) Decidir a respeito da dissolução e também sobre a destinação dos bens, incorporação ou fusão do Sindicato, com outras entidades sindicais, necessitando para isso 2/3 dos votos dos delegados credenciados para a aprovação;

g) Aprovação de Regimentos e de editais de convocação de eleição.

Artigo 21º:- As Assembléias Gerais ou de Sócios poderão ser de caráter ordinário ou extraordinário.

Parágrafo 1º:- A Assembléias Ordinárias são aquelas, cuja obrigatoriedade é determinada pelo Estatuto. 

Criar artigo: estabelecendo que a responsabilidade pelo pleito é da Comissão eleitoral e que as chapas poderão indicar mesários e escrutinadores, devendo essas indicações das chapas serem prioritárias na distribuição e composição das mesas coletoras de votos e de apuração.

Criar artigo: estabelecendo que fica garantido a presença de no mínimo 01 fiscal por chapa nas mesas coletoras de votos e de apuração
Artigo 46º:- A diretoria do Sindicato será eleita através da Chapa que obtiver, no processo eleitoral, maioria simples dos votos válidos, entendendo-se como maioria simples, a Chapa que alcançar qualquer número de votos superiores às demais Chapas concorrentes.

Parágrafo 1º:- Havendo empate entre as Chapas, concorrerá a uma nova eleição as Chapas que efetivamente receberam igual número de votos.

Parágrafo 2º:- Em hipótese alguma, haverá segundo turno nas eleições do Sindicato, sendo eleita a Chapa que obteve a condição prevista no caput deste Artigo.

Parágrafo 3º:- A eleição será válida com qualquer número de eleitores, dispensando-se a exigência de quorum mínimo.

§ as alterações estatutárias terão que se adequar as exigências do CÓDIGO CIVIL

ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS – DIRETORIA STU

I.  O Departamento de Aposentados e Assuntos de Aposentadoria é inserido no Estatuto e Regimento do Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp, como núcleo interno do Sindicato como prevê o Artigo 38º do Estatuto do Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp. A Diretoria do STU elaborará o Regimento do Departamento.

JUSTIFICATIVA:- A inserção do Departamento nos Estatutos e Regimento do Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp tem por objetivo formalizar a representação dos interesses de atuais e futuros aposentados na defesa intransigente dos direitos desses trabalhadores, assegurando participação efetiva nas reuniões, debates, Assembléias e Congressos.

II. O Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp realizará convênio com o INSS para que aposentados da Unicamp, no regime da CLT, possam ter suas mensalidades como associados do Sindicato, incluídas diretamente no Benefício de Aposentadoria paga pelo INSS, facilitando assim sua sindicalização. O STU ficará com 80% do valor da mensalidade.

JUSTIFICATIVA:- A medida proposta criará facilidade para o STU receber mensalidades de Aposentados CLT, evitando que tenham que vir a sede do STU, todo mês para pagar sua mensalidade
